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Decisão n.: 1144/2020

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Considerar  irregular,  com  fundamento  no  art.  36,  §  2º,  alínea  “a”,  da  Lei  Complementar
(estadual) n. 202/2000, o  pagamento do terço de férias fora do prazo legal à servidora  Cláudia Patrícia
Piza, nos períodos aquisitivos de 2012 a 2015, propiciando o pagamento em dobro das férias, o qual gerou
uma despesa desnecessária aos cofres municipais, em desacordo aos princípios da eficiência, moralidade
administrativa e economicidade, dispostos nos arts. 37,  caput, e 70 da Constituição Federal e art. 145 da
CLT.

2. Recomendar à Prefeitura Municipal de Itapema, na pessoa da Sra. Prefeita Municipal Nilza Nilda
Simas, que realize um planejamento adequado com relação ao pagamento de férias de seus servidores, no
sentido de que sejam pagas dentro do período fixado em lei.

3. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e do Voto do Relator que a fundamentam,
aos responsáveis, ao procurador Dr. Tiago José Alexandre, ao representante e à Prefeitura Municipal de
Itapema.
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